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Ementa: INDICA AO EXECUTIVO
MUNICIPAL A NECESSIDADE DE
NORMA REGULAMENTAR PARA AS
ATIVIDADES DOS AGENTES DE
COMBATE ÀS ENDEMIAS E AGENTES
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE NO
PERÍODO DA PANDEMIA DE COVID-19

      

Em consonância com os dispositivos elencados no art. 52, §1º, inciso I, II e III do Regimento Interno da Câmara
Municipal de Petrópolis, segue o parecer:

I - RELATÓRIO:

Trata-se de uma Indicação Legislativa do Ilmo. Vereador Yuri Moura, no qual visa demonstrar a necessidade de
uma NORMA que discipline as atividades dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes Comunitários de
Endemias

Inicialmente, cumpre ressaltar as competências da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme
disposto pelo Art. 35, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Petrópolis:

Art. 35. Constituem campos temáticos ou áreas específicas de atividades de
cada Comissão Permanente:

I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

a) aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de
projetos, emendas ou substitutivos sujeitos à apreciação da Casa ou de suas
Comissões, para efeito de admissibilidade e tramitação;

b) em particular, admissibilidade de propostas de emenda à Lei Orgânica
Municipal;

c) qualquer assunto de natureza jurídica ou constitucional que lhe seja submetido,
em consulta, pelo Presidente da Câmara, pelo Plenário ou por outra Comissão ou
em razão de recurso previsto neste Regimento;

d) exercício dos poderes municipais;

e) licença de Vereador, Prefeito ou Vice-Prefeito para ausentar-se do Município ou
para interromper o exercício de suas funções;

f) desapropriações;

g) transferência temporária de sede do Governo;

h) redação do vencido e redação final das proposições em geral, ressalvado o
disposto nos §§§ 3º, 4º e 5º do art. 115;

i) e ainda opinar sobre a oportunidade ou conveniência da matéria proposta.”

Com base nas competências atribuídas à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, segue o voto:
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II - VOTO:

A Indicação Legislativa em análise tem por objetivo disciplinar as atividades dos Agentes Comunitários de
Saúde e dos Agentes Comunitários de Endemias, no seguinte sentido:

Art. 1º Os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias devem desempenhar suas
funções, preferencialmente, vinculados a unidades de saúde e próximos aos seus locais de residência.

Parágrafo único   Ao final da vistoria os agentes podem dispensar a entrega do cartão de visita, para não
compartilhar o material e manter o distanciamento devido.

Art. 2º  A Secretaria Municipal de Saúde deve fornecer aos agentes garantir uso de EPI apropriado como
máscaras cirúrgicas (PFF2 ou N95) e álcool em gel 70%.

Art. 3º O agente  que apresentar febre ou qualquer sintoma respiratório (tosse, coriza, dor de garganta, falta de
ar, etc), deve permanecer em isolamento domiciliar conforme orientação do médico e/ou enfermeiro, sem
desconto de seus proventos.

Art. 4º Os agentes com mais de 60 anos e/ou condições crônicas (doentes cardíacos, doentes respiratórios
crônicos, doentes renais em estágio avançados e em diálise, imunossuprimidoss e diabetes), que não tenham
tomado a segunda dose do imunizante contra COVID-19, devem trabalhar na Unidade de Saúde em atividades
de monitoramento, internas  e administrativas que não demandem atendimento ao público.  

Justifica o autor que “o atual cenário de emergência internacional de saúde pública em razão da pandemia de
Covid-19 e condirando as recomendações para adequação das ações dos agentes comunitários de saúde
frente a atual situação epidemiológica da Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS), Bem como em
atenção   A NOTA INFORMATIVA Nº 8/2020-CGARB DEIDT/SVS/MS Recomendações aos Agentes de
Combate a Endemias (ACE) para adequação das ações de vigilância e controle de zoonoses frente a atual
situação epidemiológica, faz-se imperioso a atual propositura regulamentar a fim de conter os avanços da
doença e a preservação das vidas dos profissionais de saúde comunitária.”

A proposta em exame encontra-se revestida de constitucionalidade e legalidade, pois por força da Constituição
os Municípios são dotados de autonomia política para legislar sobre assuntos de interesse local, nos moldes
do art. 30, inciso I, da CRFB/88.  Bem como, suplementar no que couber, a legislação federal e estadual,
conforme art. 30, II da CRFB/88, vejamos:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;   

Outrossim, o aspecto formal da proposição em tela, encontra fundamento no art. 60, inciso III da Lei
Orgânica do Município, segundo o qual cabe, privativamente ao Prefeito legislar sobre a matéria aqui
discutida, vejamos:

Art. 60. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

III - criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Departamentos e Diretorias
ou Órgãos equivalentes da Administração Pública.

Deste modo, compete ao Sr. Prefeito o julgamento e a proposição legislativa sobre este tema, sendo a
proposição acertada para tal.

Ante o exposto, não há óbice à tramitação da presente proposição, motivo pelo qual nos manifestamos de
forma FAVORÁVEL à sua apreciação em Plenário.

III - PARECER DAS COMISSÕES:

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação (Vogal) manifesta-se  FAVORAVELMENTE  à
tramitação desta proposição.

 Sala das Comissões em  07 de Julho de 2021
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__________
GIL MAGNO
Presidente

________________

OCTAVIO SAMPAIO

Vice - Presidente

______________

GILDA BEATRIZ

Vogal

__________________

DR. MAURO PERALTA

Vogal
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